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IRPF - DECORRÊNCIA - LUCRO - "O de-
cidido no processo instaurado con
tra a pessoa jurídica quanto ã ma"
ria que, por sua natureza ou decor=
rência de lei acarrete reflexo _na
tributação das pessoas físicas dos
sócios, faz coisa julgada nos pro-
cesso decorrentes. Mantida a deci
são proferida no processo matriz,
mesma sorte terá o processo decor-
rente, ante a intima relação de cau
sa e efeito e pacIfico entendimeR
to jurisprudencial".	 -

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por MARIA APARECIDA ABREU TEIXEIRA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de 4ontribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso

Sala das St Oest(DF), em 09 de maio de 1983.
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AMADOR OU- • m F 'NANDEZ 4 - PRESIDENTE

"r.4-0	 111(

FRANCISCO DE ASS MIRAN, 	 RELATOR
1.r -

VISTO EM	 AGOSTINHO FLO- -- 	- PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: I 7 MN I 19C	 FAZENDA NACIONAL

Participaram,ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros:SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SER-
RANO FILHO, FERNANDO CÍCERO VELLOSO, BRAZ JANUARIO PINTO e RAULPIMENTEL.
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RECURSO N9:	 - 40.656

ACÓRDÃO N9: - 101-74.312

RECORRENTEN9: MARIA APARECIDA ABREU TEIXEIRA

_A T Õ R _

Em decorrência de ação fiscal instaurada contra a

empresa APARECIDA TEIXEIRA LTDA., estabelecida em Salvador - BA ,

teve a sOcia MARTA APARECIDA Al~ TEIXEIRN detentora de 95% do capi-

talsocial, inclutdo em sua renda liquida declarada para os exerci

cios de 1979, 1980 e 1981, anos-base de 1978, 1979 e 1980, os valo

res de CR$ 1.196.879,00; CR$ 1.391.380,00 e CR$ 1.765.353,00, res-

pectivamente.

A inclusão foi feita pelo Auto de Infração de fls.

1, e resultou do fato de haver sido arbitrado o lucro na pessoa ju

ridica nos referidos exercícios.

Os valores submetidos á tributação na pessoa fisi-

ca correspondem a 95% daqueles tributados na empresa.

Não se conformando com a exigência do recolhimen-

to do credito tributário apurado na peça básica da autuação, a re

ferida sOcia interpôs, dentro do prazo prorrogado que lhe foi defe

rido, a tempestiva impugnação de fls. 43/44, alegando que em se

tratando de processo decorrente, nem mesmose aguardou o julgamen-

to em segunda instância, do recurso interposto no processo princi-

pal.

Apôs a informação fiscal de fls. 54, veio a deci-

são de 19 gràu julgando procedente a ação fiscal sob o fundament4
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de que a parte que causou reflexo na pessoa física, foi mantida no

julgamento de la. instância, do processo matriz.

Alinhando razões ãs fls. 60161, a interessada postula

a reforma da aludida decisão, por considerã-ia absurda e temerária ,

jã que se baseia em possivel credito tributârio pend te de julgamen_
to ou de acolhimento pelo Conselho de Contribuintes

É o relatOrio.
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VOTO_ - -
Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Releva notar que o processo instaurado contra a pes-

soa juridica APARECIDA & TEIXEIRA LTDA., que causou reflexo na pes-

soa fisica do sócio ora recorrente, jâ foi julgado por esta Câmara,

em grau de recurso voluntário interposto contra decisão de la. ins-

tância (Recurso n9 86.268).

Assim, através do Acórdão n9 1017;74.236, del2/04/83,
decidiu a Câmara, à unanimidade de votos, negar provimento ao recur-

so da pessoa jurídica.

Tratando-se de lançamento decorrencial e versando a

matéria sobre distribuição de lucros em resultado de arbitrain~ con-

tra a empresa,a decisão de mérito proferida no processo matriz cons-

titui prejulgado em relação à mataria formalizada por reflexo.

Tendo a empresa no processo contra ela instaurado,su

cumbido em seu apelo ã autoridade "ad quem", uma vez que o Colegiado

pelo Acórdão supra-referido negou provimento ao seu recurso, à unani

midade de votos, o presente processo decorrente deve merecer a mesma

sorte dada ao principal, ante a intima relação de causa e efeito e

pacifico entendimento jurisprudencial.

Na esteir: dessas considerações, voto pela negativa

de • ovimento do recursoi#
t40"

FRANCIS,0 DE ASSIS MIRANDA - RELATOR.
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